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PARECER Nº 674, DE 2023
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 295, DE 2022
De autoria do Deputado Caio França o projeto sob epígrafe institui o Registro Geral de Identidade para Pessoas com Deficiência Permanente no Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as Sessões Ordinárias de 23/05/2022 a 27/05/2022, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto na forma da emenda.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 19, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto trata-se de medida meritória e louvável, estando em perfeita consonância com a Lei nº 13.146 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência de 06 de julho de 2015, no qual define em seu artigo 2º, como pessoa com deficiência:

“Aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”.
Por definição, a deficiência é conceituada como a repercussão imediata da doença sobre o corpo, impondo uma alteração estrutural ou funcional ao nível tecidual ou orgânico, a deficiência permanente é aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos.
Importa destacar que, uma vez que a deficiência é considerada permanente, pode-se considerar que o laudo que o atesta também seja permanente, sem prazo de validade, haja vista, que não se vislumbra recuperação, ainda que parcial da deficiência, embora isso pareça obvio, na pratica a realidade é outra.
A exigência de laudo atualizado para atestar deficiência permanente é um dos grandes obstáculos enfrentados, por esses indivíduos, seja pela gravidade da deficiência, ou por condições socioeconômicas desfavoráveis, essas pessoas enfrentam grandes dificuldades em manter laudo médico atualizado.
Nesta esteira, verifica-se que este projeto de lei que institui o Registro Geral de Identidade para Pessoas com Deficiência Permanente no Estado de São Paulo, em muito contribuirá para eliminar a barreira da qual limita e impede que os portadores de deficiência permanente usufruam de seus direitos legalmente assegurados no âmbito das instituições públicas e privadas em nosso estado.
Em função dos benefícios inerentes a este PL, estar-se-á favorecendo, por extensão, toda a sociedade e, também, o próprio Estado, como medida de elevada pertinência, além de efetiva justiça ao portador de deficiência permanente.
Nessa conformidade, a proposição é livre de quaisquer vícios que pudessem, eventualmente, coibir o seu trâmite regular. Ademais, é adequada no concernente aos aspectos constitucional, legal e jurídico.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 295, de 2022 com emenda ora apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Capitão Telhada - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CAPITÃO TELHADA, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 28/6/2023.

Andréa Werner - Presidente

Valeria Bolsonaro
Favorável ao voto do relator

Beth Sahão
Favorável ao voto do relator

Maria Lúcia Amary
Favorável ao voto do relator

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator

Clarice Ganem
Favorável ao voto do relator

Capitão Telhada
Favorável ao voto do relator

Andréa Werner
Favorável ao voto do relator
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